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Mais de cinqüenta cadei-
ras extras foram colocadas 
às pressas ontem no auditó-
rio de quatrocentos lugares 
do Maksoud Plaza, onde 
empresários do mercado 
de capitais foram ouvir o 
ex-ministro Mário Henri-
que Simonsen analisar o 
momento brasileiro. Si-
monsen dissecou por três 
horas as dificuldades a se-
rem transpostas e deixou 
um recado textual às auto-
ridades: passou a hora do 
gradualismo. Não dá mais 

-tempo de fazer ajustes por 
etapas. Só restam duas al-
ternativas ao governo: en-
frentar o problema já ou 
esperar que o problema o 
ataque. 

O bombardeio de que& 
tõ-és da -  platélh'iíã8 - ''fiéoú 
sem resposta: a melhor 
saída é a renegociação bi-
lateral da dívida articulada 
pelo Fundo Monetário In-
ternacional (FMI). Mas, se 
não cumprirmos as metas, 
"não reuniremos nem dez 
banqueiros que queiram 
conversar". Os cortes de 
subsídios e de custeio das- 

estatais têm de vir agora, 
"inevitavelmente" acopla-
dos a expurgos homogê-
neos nos vários índices. E 
tanto o "pacote" em gesta-
ção quanto a real situação 
do País "devem ser' apre-
sentados sem Meios pelo 
governo à sociedade". 

Embora tenha arrancado 
risos constantes do auditó-
rio — como ao ironizar pro-
postas de mudanças do mo-
delo, "o que significa tanto 
quanto trocar a Xuxa pela 
Luiza Brunet" —, a visão 
transmitida nada teve de 
cor-de-rosa. Qualquer gra-
dualismo só se justifica 
quando implica menor so-
frimento, mas hoje traria 
mais traumas. "Sem um 
tostão de caixa", o Brasil 
ainda teria de pagar o pe-
tróleo importado a vista, 
caso-decidisse  partir par a–
a moratória — o que teria 
"conseqüências trágicas" 
e transformaria a "reces-
são traumática de agora 
numa mera brincadeira". 

Respondendo a Roberto 
Maluf, diretor da Eucatex, 
Simonsen foi enfático: "A 
massa de manobra do Bra-
sil é muito limitada", daí o  

novo "pacote" ter de vir 
apesar dos problemas so-
ciais. No entanto, "é preci-
so que as medidas tenham 
senso de progressividade 
na distribuição dos sa-
crifícios, não pesando mais 
sobre os pobres". 

O ex-ministro do Plane-
jamento rechaçou a tese 
dos "saudosistas", segun-
do a qual voltaria a funcio-
nar um sistema de recicla-
gem competitiva para a 
divida dos países em desen-
volvimento, e admitiu "pa- . 

ra o futuro" uma consolida-
ção desta dívida a prazo de 
trinta anos, por exemplo, e 
juros de 6%. "Mas não há 
convicção da comunidade 
financeira internacional 
em montar isto", argumen-
tou, dai a "solução de tran-
sição dever ser uma rene-
gociação articulada pelo 
FML-13'MD ;BID; et-C-Tsci---  
lução menos dolorosa para 
o Brasil". 

No âmbito do governo, 
ele vê dois problemas: a 
falta de um orçamento uni-
ficado, o que facilita a cria-
ç ão de dotações de 
subsídios, por exemplo. A 
existência de três contas 
distintas resulta em que  

"os encargos da divida pú-
blica não estão sendo con-
tabilizados em lugar ne-
nhum, o que levou o Brasil 
á, argumentar com o FMI 
que, se não foram contabi-
lizados, não significam des-
pesa, o que é um absurdo". 
1 O segundo problema é a 
indexação, que foi feita pa-
ra "compensar expansão 
da moeda, e não para neu-
tralizar maxidesvaloriza-
ção do cruzeiro ou cortes de 
subsídios ou aumentos de 
impostos". 

Hoje, no entanto, a exis-
tência de várias correções 
gera tensões (a das presta-
ções da casa própria e a 
dos salários, por exemplo), 

não há sentido em 
expurgá-las de forma dife-
rente. Simonsen diz que, se 

governo. cortar os 
–subsídios e permitir que 

aumentos de custos sejam 
repassados, não haverá re-
flexo positivo sobre o défi-
cit público. Mas expurgar, 
embora seja "uma mudan-
ça nas regras do jogo, não é 
uma mudança cosmética. 
E inevitável, sob pena de 
esse negócio todo aí não fe-
char". 


